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Pequenos negócios: 30% do caixa pagam dívidas 
Mais da metade dos empreendedores de pequeno e

médio portes operam com 30% de seu caixa comprome-
tido para pagar dívidas ou juros por prestações atrasa-
das. A situação é pior para os microempresários. Seis en-
tre dez afirmam empenhar mais de 30% das receitas

com despesas financeiras. É o que mostra a pesquisa
Pulso dos Pequenos Negócios, feito pelo Sebrae em par-
ceria com o IBGE. Diante desse cenário, donos de pe-
quenos negócios estão fugindo de novos empréstimos
junto a bancos -73% disseram não ter buscado crédito

no mercado. O número é cinco pontos percentuais su-
perior ao da primeira edição da pesquisa, feita em agos-
to do ano passado. "Quando o Banco Central mantém os
juros mais altos do mundo ele cria um obstáculo para os
empreendedores. PÁGINA 2

O governo de Luiz Inácio Lula da Silva (PT) poderá fazer um gasto extra
de R$ 15 bilhões a R$ 28 bilhões em 2024 caso consiga elevar a arrecada-
ção no ano que vem, conforme dispositivo incluído pela Câmara dos De-
putados no novo arcabouço fiscal. O texto ainda precisa ser validado pelo
Senado Federal. Após as críticas geradas pela manobra de fixar a alta das
despesas no teto de 2,5% no primeiro ano da regra, o relator, deputado

Cláudio Cajado (PP-BA), incluiu em seu parecer que foi à votação um
meio-termo: inicialmente, restringe a expansão de gastos do governo,
mas autoriza a abertura de novos créditos em caso de surpresa positiva
do lado das receitas. Segundo cálculos da consultoria da Câmara, o texto
aprovado pelos deputados deve resultar em um aumento inicial no limite
de despesas de 1,15% a 1,8% acima da inflação. PÁGINA 6

As negociações travadas entre o Japão e a Otan para que a aliança mili-
tar ocidental liderada pelos EUA abra um escritório de cooperação no país
asiático voltaram a acirrar a tensão com a China. Autoridades de Tóquio já
sinalizaram que, após a Guerra da Ucrânia, que forçou o Japão a rever sua

agenda de segurança, o diálogo com a Otan escalou -e que acolher um es-
critório da aliança é uma possibilidade cogitada em altos níveis. A porta-
voz da chancelaria chinesa Mao Ning, disse que a região Ásia-Pacífico
"não acolherá bem" uma disputa de blocos ou blocos militares. PÁGINA 8

Receita inicia
divulgação de 
'caixa-preta'
de benefícios 

EMPRESAS

GUERRA

A Receita Federal divulgou
três listas com o nome de em-
presas beneficiadas por incen-
tivos, renúncias, benefícios ou
imunidade tributária. A inicia-
tiva atende à determinação do
Ministério da Fazenda de abrir
a chamada "caixa-preta" dos
gastos tributários federais.
Uma delas é a relação de bene-
fícios declarados na Escritura-
ção Contábil Fiscal do contri-
buinte, que traz dados sobre
mais de 15 mil grandes empre-
sas, com valores que somam
R$ 50 bilhões, referentes ao
ano de 2021 para IRPJ/CSLL
(tributos sobre o lucro das em-
presas). Foram publicadas
também as relações de empre-
sas imunes ou isentas de
IRPJ/CSLL -com cerca de 260
mil CNPJs de entidades sem
fins lucrativos, religiosas e de
previdência privada fechada- e
de cerca de 23 mil companhias
inscritas em 14 Regimes Espe-
ciais de Tributação. Nesses ca-
sos, não foram apresentados os
valores das renúncias indivi-
dualmente. PÁGINA 2

China não quer escritório da Otan no Japão

NOVO ARCABOUÇO

Governo Lula
anuncia plano
para carros
populares
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Petrobras
insiste em
licença 
para Foz 

AMAZONAS

PÁGINA 2
STF Moraes nega vínculo

trabalhista de motorista
com aplicativo

O ministro Alexandre de Moraes (foto), do STF, atendeu ao pedido
de um aplicativo de transportes e cassou decisão do TRT-3 (Tribunal
Regional do Trabalho da 3ª Região), de Minas Gerais, que havia de-
terminado o reconhecimento de vínculo de emprego de um motoris-
ta. A decisão foi publicada na terça-feira e determina que o processo
seja encaminhado à Justiça Comum. Para Moraes, a relação entre o
motorista e o aplicativo "mais se assemelha" às condições previstas
na lei 11.442/2007, do transportador autônomo. PÁGINA 2

CARLOS MOURA/STF

Governo poderá gastar até R$ 28
bi a mais se elevar arrecadação 

SEBRAE

Salário mínimo R$ 1.320,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(03/05) 13,75%
Poupança 3
(24/5) 0,72%
TR (prefixada)
(05/2023) 0,2423%

IGP-M -0,95% (abr.)
IPCA 0,61% (abr.)
CDI
0,86 até o dia 24/mai.
OURO
BM&F/grama R$ 308,00
EURO Comercial 
Compra: 5,3246 Venda: 5,3252

EURO turismo 
Compra: 5,3970 Venda: 5,5770
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 4,9468 Venda: 4,9474
DÓLAR comercial
Compra: 4,9528 Venda: 4,9534
DÓLAR turismo
Compra: 4,9570 Venda: 5,1370

MELIUZ ON NM 0.860 +2.38 +0.020

BRASKEM PNA N1 23.72 +1.93 +0.45

PETZ ON NM 7.50 +2.74 +0.20

3R PETROLEUMON NM 32.050 +1.58 +0.500

BBSEGURIDADEON NM 31.37 +1.95 +0.60

CVC BRASIL ON NM 2.81 −7.57 −0.23

DEXCO ON NM 7.90 −6.40 −0.54

BRF SA ON NM 7.32 −5.55 −0.43

JBS ON NM 16.15 −4.89 −0.83

GRUPO SOMA ON NM 9.440 −4.36 −0.430

VALE ON NM 65.05 −2.27 −1.51

PETROBRAS PN N2 26.65 +1.52 +0.40

BRADESCO PN N1 15.56 −3.05 −0.49

ITAUUNIBANCOPN N1 26.42 −0.56 −0.15

LOCALIZA ON NM 62.68 −0.51 −0.32

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 32.799,92 -0,77

NASDAQ Composite 12.484,162 -0,61

Euro STOXX 50 4.262,6 -1,88

CAC 40 7.253,46 -1,70

FTSE 100 7.627,1 -1,75

DAX 30 15.842,13 -1,92

Preço % Oscil.

IBOVESPA: -1,03% / 108.799,54 / -1.128,99 / Volume: R$ 23.330.654.730 / Negócios: 3.834.525
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Economia

Dólar cai 0,34% com
arcabouço; Bolsa recua
pressionada por exterior

O dólar fechou em queda
ontem após a aprovação do
texto-base do arcabouço fiscal
na Câmara dos Deputados.

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa), por sua vez,
registrou perdas mesmo com o
otimismo com as novas regras
fiscais, seguindo os índices do
exterior. Investidores no mun-
do todo ainda acompanham o
impasse sobre o teto da dívida
dos Estados Unidos.

Com isso, o Ibovespa (Índi-
ce Bovespa) fechou em queda
de 1,03%, a 108.799 pontos,
enquanto o dólar caiu 0,34%, a
R$ 4,954.

O texto-base da nova regra
fiscal foi aprovado por 372 vo-
tos a 108 na Câmara, numa
ampla vitória do governo de
Luiz Inácio Lula da Silva (PT).

Os mercados futuros tam-
bém caíram após a aprovação
do texto, com os contratos de
juros com vencimento em ja-
neiro de 2024 indo de 11,68%

para 11,62%. Os para 2026 fo-
ram de 11,16% para 11,1%, en-
quanto os para 2027 caíam de
11,19% para 11,13%.

Já a Bolsa registrou queda,
puxada mais uma vez por
ações da Vale, que caíram
2,14% com a ampliação das
perdas dos contratos futuros
do minério de ferro.

Baixas de Bradesco (3,05%),
Itaú (0,56%) e Localiza
(0,51%), que ficaram entre as
mais negociadas da sessão,
também pressionaram a Bolsa.

Na outra ponta, uma alta
nas ações da Petrobras
(2,13%) com a subida do pe-
tróleo no exterior atenuou as
perdas do Ibovespa. A Petz e a
Meliuz tiveram os maiores ga-
nhos, subindo 2,74% e 2,38%,
respectivamente.

Os principais índices ame-
ricanos fecharam em queda. O
Dow Jones, o S&P 500 e o Nas-
daq caíam 0,77%, 0,73% e
0,61%, respectivamente.
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SEBRAE

Dívidas já consomem 30% do
caixa dos pequenos negócios
M

ais da metade dos
empreendedores
de pequeno e mé-

dio portes operam com 30% de
seu caixa comprometido para
pagar dívidas ou juros por pres-
tações atrasadas.

A situação é pior para os mi-
croempresários. Seis entre dez
afirmam empenhar mais de 30%
das receitas com despesas fi-

nanceiras.
É o que mostra a pesquisa

Pulso dos Pequenos Negócios,
feito pelo Sebrae em parceria
com o IBGE.

Diante desse cenário, donos
de pequenos negócios estão fu-
gindo de novos empréstimos
junto a bancos -73% disseram
não ter buscado crédito no
mercado.

O número é cinco pontos
percentuais superior ao da pri-
meira edição da pesquisa, feita
em agosto do ano passado.

"Quando o Banco Central
mantém os juros mais altos do
mundo ele cria um obstáculo
para os empreendedores. Isso
contraria qualquer política sen-
sata de crescimento. É perverso
especialmente para os em-

preendedores", diz o presidente
do Sebrae, Décio Lima.

Outro problema captado pela
pesquisa foi a recusa de bancos
a novos empréstimos diante do
risco de inadimplência.

O levantamento indica que
apenas 4 a cada 10 donos de pe-
quenos negócios que pediram
crédito na praça conseguiram
uma resposta positiva.

MERCADOS

Petrobras insiste em licença
para a Foz do Amazonas

A Petrobras informou, ontem,
que vai fazer um pedido para que
o Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e Recursos Naturais Reno-
váveis (Ibama) reconsidere o in-
deferimento de licença ambiental
para perfuração de poço na Foz do
Rio Amazonas. O documento de-
ve ser protocolado ainda esta se-
mana, de acordo com a estatal.  

A empresa alega que atendeu a
todos os requisitos previstos na le-
gislação para a perfuração do po-
ço exploratório do bloco FZ-M-
059, localizado na costa do Ama-
pá, em águas profundas. Segundo
a Petrobras, todas as exigências
técnicas exigidas pelo Ibama tam-
bém foram cumpridas. 

“A estrutura de resposta a
emergência proposta pela com-
panhia é a maior do país. Ainda
assim, a Petrobras se prontifica
a atender demandas adicionais
porventura remanescentes”, in-
forma a nota divulgada pela em-
presa.

O pedido de reconsideração da
empresa terá o compromisso de
ampliar a base de estabilização de
fauna no município de Oiapoque,

no estado do Amapá e prevê sua
atuação em conjunto com o Cen-
tro de Reabilitação e Despetroliza-
ção de Fauna (CRD), que a Petro-
bras mantém em Belém. 

“Desse modo, na remota possi-
bilidade de ocorrência de um aci-
dente com vazamento, o atendi-
mento à fauna poderá ser realiza-
do nas duas localidades.  A distân-
cia entre o Centro de Belém e o lo-
cal da perfuração foi um dos te-
mas de atenção destacados pelo
órgão ambiental na sua avaliação
do pleito de licenciamento”, diz a
nota. A Petrobras reforçará os
compromissos já assumidos ante-
riormente de manter mais de 100
profissionais dedicados à prote-
ção animal, oferecer duas embar-
cações de prontidão ao lado da
sonda para atuação em resposta a
emergência e outras duas embar-
cações para atendimento de fau-
na. Essas últimas embarcações te-
rão, segundo a companhia, profis-
sionais veterinários e serão equi-
padas com contêiners climatiza-
dos e equipamentos para estabili-
zação de animais.

Também haverá, segundo a

Petrobras, cinco aeronaves que
podem ser usadas para monito-
ramento e resgate, além de uni-
dades de recepção de fauna. A
previsão é que a perfuração dure
cinco meses.

“A empresa reitera que se colo-
cou à disposição para receber e
atender todas as novas solicita-
ções do Ibama. Caso se confirme o
indeferimento da licença, a sonda
e os demais recursos mobilizados
na região do bloco FZA-M-59 se-
rão direcionados para atividades
da companhia nas bacias da Re-
gião Sudeste”, informa a empresa,
por meio da nota.

O bloco, localizado na Bacia da
Foz do Amazonas (por isso a sigla
FZA no nome), foi adquirido pela
Petrobras na 11ª Rodada de Licita-
ções da Agência Nacional do Pe-
tróleo (ANP), em maio de 2013.

De acordo com a empresa, o
processo de outorga do bloco foi
subsidiado por pareceres de um
grupo de trabalho que contava
com o Ibama, Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodi-
versidade (ICMBio) e do Ministé-
rio do Meio Ambiente.

EXPLORAÇÃO

PGR diz 
ao STF ser
favorável à
Ferrogrão

A construção da Ferrogrão,
empreendimento que divide
ministros do governo Lula, tem
parecer favorável do Procura-
dor-Geral da  Republica, Au-
gusto Aras. No próximo dia 31,
o STF  decide se a redução da
área do Parque Nacional Ja-
manxim, necessária para abrir
espaço para a ferrovia, poderia
ter sido feita por medida provi-
sória. O PSOL, partido da mi-
nistra dos Povos Indígenas, Sô-
nia Guajajara, argumenta que
a Constituição exige o rito por
projeto de lei. A legenda men-
ciona precedente do próprio
STF, que entende o processo
como o mais adequado diante
da possibilidade de prejuízo
ambiental. Em sua manifesta-
ção ao STF, o procurador-geral
da República, Augusto Aras,
argumenta não haver correla-
ção com o caso mencionado
porque, na Ferrogrão, a AGU
(Advocacia Geral da União)
apontou "saldo ambiental
substancialmente positivo".

FERROVIA

Receita Federal começa a divulgar 
'caixa-preta' de benefícios fiscais

A Receita Federal divulgou
três listas com o nome de em-
presas beneficiadas por incenti-
vos, renúncias, benefícios ou
imunidade tributária. A iniciati-
va atende à determinação do
Ministério da Fazenda de abrir a
chamada "caixa-preta" dos gas-
tos tributários federais.

Uma delas é a relação de be-
nefícios declarados na Escritu-
ração Contábil Fiscal do contri-
buinte, que traz dados sobre
mais de 15 mil grandes empre-
sas, com valores que somam R$
50 bilhões, referentes ao ano de
2021 para IRPJ/CSLL (tributos
sobre o lucro das empresas).

Foram publicadas também as
relações de empresas imunes ou
isentas de IRPJ/CSLL -com cer-
ca de 260 mil CNPJs de entida-
des sem fins lucrativos, religio-
sas e de previdência privada fe-
chada- e de cerca de 23 mil com-
panhias inscritas em 14 Regimes
Especiais de Tributação. Nesses
casos, não foram apresentados
os valores das renúncias indivi-
dualmente.

A lista dos maiores beneficia-
dos ainda pode sofrer alterações,
pois nem todas as empresas tive-

ram seus dados divulgados. Na
lista, estão grandes empresas co-
mo Vale, Petrobras, subsidiárias
da Eletrobras e companhias que
atuam na Zona Franca de Ma-
naus e no Nordeste.

Portaria divulgada pela Re-
ceita na semana passada prevê
ainda a divulgação de informa-
ções relativas a benefícios de
importação (PIS/Cofins e IPI),
que devem ser apresentados até
o final de maio. Os dados não in-
cluem alguns dos maiores gas-
tos tributários federais, como o
Simples e as desonerações das
cestas básicas e da folha de pa-
gamento.

Segundo a Receita, as listas
serão periodicamente revisadas
e reavaliadas, de modo a promo-
ver a ampliação gradual do rol
de transparência, "sempre com a
devida segurança jurídica".

Na relação que traz o valor in-
dividual das renúncias, foram
listados 22 tipos de benefícios. A
maior parte dos recursos divul-
gados se refere aos incentivos
para projetos nas áreas das su-
perintendências do desenvolvi-
mento do Nordeste e da Amazô-
nia (Sudam/Sudene) e para os

fundos de investimentos das
duas regiões (Finam e Finor).

Há também programas como
Prouni (Universidade para To-
dos), Rota 2030 (automotivo)
Padis (semicondutores), Em-
presa Cidadã (prorrogação da li-
cença maternidade) e PAT (ali-
mentação do trabalhador), além
de deduções relacionadas aos
fundos da criança e adolescente
e do idoso, a programas de in-
centivo a cultura e desporto e
com horário eleitoral.

O ministro Fernando Had-
dad (Fazenda) já havia defendi-
do a abertura da "caixa-preta"
de benefícios fiscais, se referin-
do aos valores como "quase R$
600 bilhões que a União perde
em nome de meia dúzia que fa-
zem lobby no Congresso e no
Judiciário, ilegítimos." Nem to-
dos os benefícios listados são
considerados ilegítimos pelo
governo.

A Receita Federal afirma que
a divulgação atende a deman-
das da sociedade e de órgãos de
controle externo, propiciando
maior transparência ao Sistema
Tributário Nacional.

"No caso específico dos be-

nefícios fiscais, a transparência
permite à sociedade identificar
os contribuintes que recebem
tratamento tributário diferen-
ciado, propiciando um ambien-
te de maior confiança entre
contribuinte e administração
tributária."

Para Diogo de Andrade Fi-
gueiredo, sócio do Schneider
Pugliese Advogados, a portaria
da Receita que prevê a divulga-
ção dos dados viola direito à pri-
vacidade e ao sigilo fiscal. Para
ele, há clara intenção do gover-
no de expor essas empresas.

"Chamamos atenção à des-
proporcionalidade e ao caráter
político da medida. Consideran-
do que os benefícios são obtidos
de forma legal, seguindo as re-
gras para seu aproveitamento,
divulgar os nomes das pessoas
implica violação ao sigilo fiscal e
à privacidade dessas pessoas",
afirma Figueiredo.

Ele afirma ainda que a deso-
neração da folha e a desonera-
ção da cesta básica estão na
mesma categoria dos benefícios
fiscais federais divulgados e,
portanto, faria sentido que cons-
tassem da portaria da Receita.

EMPRESAS

Moraes nega vínculo
trabalhista de motorista
com aplicativo

STF

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do STF (Supremo Tribunal
Federal), atendeu ao pedido de
um aplicativo de transportes e
cassou decisão do TRT-3 (Tribu-
nal Regional do Trabalho da 3ª
Região), de Minas Gerais, que
havia determinado o reconheci-
mento de vínculo de emprego de
um motorista.

A decisão foi publicada na
terça-feira e determina que o
processo seja encaminhado à
Justiça Comum. Para Moraes, a
relação entre o motorista e o
aplicativo "mais se assemelha"
às condições previstas na lei
11.442/2007, do transportador
autônomo. Esses motoristas de
cargas são donos, sócios ou ar-
rendatários do veículo usado no
trabalho. O ministro do STF
também considerou que a deci-
são do TRT-3, ao declarar a exis-
tência de vínculo de emprego,
ignorou casos já analisados no
Supremo e que validaram a
existência de outros tipos de re-
lações jurídicas distintas do em-
prego. Na avaliação do advoga-
do Luiz Antonio dos Santos Ju-
nior, sócio da área trabalhista

do escritório Veirano, um dos
pontos mais importantes da de-
cisão é justamente o entendi-
mento de que há uma nova mo-
dalidade de relação entre moto-
rista e aplicativo.

"Claro, é a decisão de um mi-
nistro apenas ainda, mas temos
um histórico de decisões recen-
tes, como terceirização, trans-
portadores, representantes co-
merciais, salões, todas validando
outras formas de relação civil, de
natureza comercial", afirma.

O processo que chegou ao
STF é uma reclamação. A Cabify,
empresa que havia sido proces-
sada por um motorista, defen-
deu no recurso que a decisão do
tribunal de Minas Gerais ignora-
va o entendimento da Corte so-
bre a validade da terceirização.

No recurso levado ao  STF, a
defesa do aplicativo defendeu
que o julgamento "fixou tese no
sentido de admitir outras formas
de contratações civis, diversas da
relação de emprego". A Cabify
não atua mais no Brasil desde
meados de 2021, quando, na
pandemia, anunciou a decisão
de encerrar o serviço no país.

Nota
OAS E ANDRADE ROMPEM ACORDOS 
DA LAVA JATO COM CADE

O Cade (Conselho Administrativo de Defesa Econômica) cancelou,
ontem, seis acordos fechados com as empreiteiras OAS e Andrade
Gutierrez por formação de cartel. Agora, terão de pagar R$ 7
milhões pelo descumprimento e voltam a responder processos. As
empresas tinham sido investigadas pela operação Lava Jato por
combinação de preço e divisão de mercado em 6 projetos. A OAS
atuou em obras da Petrobras, PAC das Favelas, e na construção
do Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo Américo
Miguez de Mello (Cenpes). A Andrade Gutierrez respondeu pela
construção de aeroportos, ferrovias e também pelo Cenpes. Ambas
foram denunciadas por outras empreiteiras que fizeram parte do
cartel, mas que, em troca de imunidade junto ao Cade,
entregaram todo o esquema assinando acordos de leniência. OAS
e Andrade confessaram participação e assinaram os chamados
Termos de Cessação de Conduta e se comprometeram a pagar
contribuições pecuniárias. Recentemente, as empresas procuraram
o Cade para renegociar. A OAS pediu mais prazo para o
pagamento das parcelas e a Andrade, já no início do governo
Lula, queria discutir valores definidos e chancelados pelo conselho.
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Câmara rejeita mudanças e
conclui votação do arcabouço
O

plenário da Câmara
dos Deputados con-
cluiu ontem a votação

do novo arcabouço fiscal, garan-
tindo vitória ao governo de Luiz
Inácio Lula da Silva (PT).

O texto-base do projeto de lei
foi aprovado na noite de terça-
feira por 372 votos a 108. Os de-
putados rejeitaram todos os des-
taques (sugestões de modificação
ao texto) ontem. Agora, a propos-
ta segue para o Senado.

Se aprovado no Congresso, o
novo arcabouço fiscal vai substi-
tuir o atual teto de gastos, regra
que limita o crescimento das des-
pesas à inflação e ainda está em
vigor, embora tenha sido dribla-
do nos últimos anos.

No total, foram apresentadas
cinco propostas de mudanças no
projeto aprovado na noite de ter-
ça: uma da federação PSOL-Rede
e as demais do PL, partido de
oposição a Lula.

O governo e o presidente da
Câmara, Arthur Lira (PP-AL),
atuaram para evitar que um dos
principais pontos da proposta
fosse derrubado nesta quarta.

O PL sugeriu que o artigo 15

do projeto de lei fosse suprimido
do texto aprovado. Caso isso
ocorresse, o governo deixaria de
ter cerca de R$ 20 bilhões para
gastar em 2024, em projeção oti-
mista de técnicos da Câmara,
em ano eleitoral.

Após uma série de conversas
ao longo do dia, o texto foi manti-
do com o apoio de 306 deputa-
dos, 49 a mais do que o necessá-
rio para que o destaque fosse re-
jeitado. Como se tratava de uma
sugestão para suprimir um item
aprovado no dia anterior, caberia
ao governo assegurar que hou-
vesse 257 votos para manter inal-
terado o texto.

Outros 170 deputados, entre
eles parlamentares da União Bra-
sil, que ocupa ministérios no go-
verno, votaram para derrubar o
artigo 15. Este dispositivo foi alvo
de polêmica e teve de ser alterado
pelo relator, deputado Cláudio
Cajado (PP-BA), às vésperas da
votação do arcabouço, na própria
terça-feira.

Cajado havia incluído na se-
mana passada um dispositivo
que fixava o crescimento das des-
pesas em 2024 no teto de 2,5%. O

trecho, porém, foi visto por eco-
nomistas do mercado como uma
manobra para gastar mais.

Esta e outra mudança (focada
na inflação usada para corrigir o
limite) resultariam, juntas, em
um espaço extra de até R$ 82 bi-
lhões. O número foi contestado
por Cajado, mas o relator aca-
bou sendo pressionado a ajustar
o texto.

"Vamos fazer um mix entre o
que estava no texto original e
uma possibilidade. O texto origi-
nal previa o crescimento de
1,12% pelos cálculos que o pró-
prio governo forneceu", disse Ca-
jado após reunião com lideran-
ças para selar o acordo, ainda na
terça-feira.

"(O governo) vai poder utili-
zar, do que crescer, entre o ano
de 2023 e 2024, até 70% no limite
de 2,5%. Ficou um meio-termo
para desfazer aquele mal-enten-
dido de que o relatório estava co-
locando R$ 80 bilhões, R$ 42 bi-
lhões (de gasto extra)", afirmou.

O parecer de Cajado prevê que
a LOA (Lei Orçamentária Anual)
de 2024 será elaborada sob a re-
gra dos 70% da alta das receitas

em 12 meses até junho de 2023,
mas o governo poderá fazer um
ajuste no ano que vem, com base
na expectativa de crescimento
real das receitas em 2024.

O texto aprovado pelos depu-
tados autoriza o governo a calcu-
lar, em maio de 2024 (quando o
governo divulga a segunda ava-
liação bimestral do Orçamento),
uma estimativa de alta real da ar-
recadação em relação a 2023 e
aplicar a proporção de 70%. Se is-
so resultar num número maior
do que o que corrigiu o limite de
gastos, a equipe econômica po-
derá abrir novos créditos em va-
lor equivalente.

Na prática, a nova versão per-
mite que a arrecadação extra em
2024 abra espaço para mais gas-
tos no ano que vem.

Deputados do PL e da União
Brasil contestaram a inclusão
desse item, sob o argumento de
que facilitaria a vida do governo
ao ampliar a possibilidade de
gastos em pleno ano eleitoral.

O líder do governo, José Gui-
marães (PT-CE), passou o dia em
articulações para evitar que esse
dispositivo fosse suprimido.

TETO DE GASTOS

Governo Lula anuncia
plano para baratear
carros populares 

MONTADORAS

O governo do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
anuncia hoje um pacote de
medidas para retomar a produ-
ção de carros populares no
Brasil e aumentar o acesso da
população a veículos novos.

As medidas serão anuncia-
das em evento no Palácio do
Planalto, com a presença de
Lula e do vice-presidente Ge-
raldo Alckmin (PSB), com re-
presentantes do setor automo-
tivo. O pacote foi desenhado
por Alckmin, também ministro
do Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços.

"Na reunião, Lula e Alckmin
anunciarão medidas de curto
prazo para ampliar o acesso da
população a carros novos e ala-
vancar a cadeia produtiva ligada
ao setor automotivo brasileiro. O

encontro contará com a presen-
ça de ministros e representantes
de trabalhadores e fabricantes
da indústria automotiva", infor-
ma texto divulgado pelo gover-
no. A divulgação de um pacote
para baratear o valor dos carros
populares novos vem sendo de-
batida pelo governo, a pedido de
Lula.  O mandatário costuma
mencionar o alto preço dos veí-
culos novos em seus discursos.

Os detalhes finais foram
acertados durante reunião no
Palácio do Planalto ontem, en-
tre Lula, Alckmin e o ministro da
Fazenda, Fernando Haddad.

Pouco antes da reunião,
Haddad havia afirmado que al-
gumas medidas a serem anun-
ciadas só poderão ser feitas no
ano que vem "em virtude das re-
gras fiscais".
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Defensoria vai à Justiça
contra programa de
reconhecimento facial 

SMART SAMPA

A Defensoria Pública de
São Paulo, em conjunto com
entidades, ingressou com uma
ação civil pública, ontem, para
que o Tribunal de Justiça sus-
penda e anule o pregão do
programa Smart Sampa da
prefeitura, que visa instalar 20
mil câmeras de segurança
com tecnologia de reconheci-
mento facial.

O pregão eletrônico está
agendado para amanhã. A
ação foi protocolada pela
Uneafro Brasil, através do Ins-
tituto de Referência Negra Pe-
regum, Rede Liberdade e a La-
pin (Laboratório de Políticas
Públicas e Internet), além da
Defensoria Pública.

As entidades argumentam
ao Judiciário que há evidên-
cias de violação da lei de licita-
ções e da garantia de publici-
dade e competitividade no
processo licitatório.

Na opinião do advogado
Lucas Moraes Santos, da Rede
Liberdade, o uso do pregão
para licitar produtos de alta
complexidade, como o de re-
conhecimento facial, nesse
caso, é ilícito. E, diz ele, o pró-
prio texto do edital da prefei-
tura evidencia que as câmeras
são de tecnologia completa.

"Os estudos e precedentes
sobre reconhecimento facial
acrescentam mais uma cama-
da de complexidade à questão
quando revelam os altos índi-
ces de erros, que com frequên-
cia vitimam desproporcional-
mente pretos e pardos", afir-
ma Santos.

"Os próprios interessados
no pregão reclamam do prazo
curto e da imprecisão de algu-
mas especificações para a for-
mulação de propostas, o que
coloca em xeque a lisura do
processo licitatório", completa
o advogado.

A Justiça já havia suspendi-
do o edital do Smart Sampa no
último dia 18, após ação judi-
cial da vereadora Silva Ferra-
ro, que integra a bancada fe-
minista do PSOL na Câmara
Municipal de São Paulo.

Na decisão, o juiz Luis Ma-
nuel Fonseca Pires, da 3ª Vara
de Fazenda Pública, apontou
riscos à proteção de dados dos
cidadãos filmados pelo siste-
ma de videomonitoramento. O
magistrado fez menção à pos-
sibilidade de casos de racismo
reproduzidos por sistemas de
reconhecimento facial, uma

vez que há estudos mostrando
uma quantidade maior de er-
ros na identificação de negros
por meio dessas ferramentas,
levando inocentes à prisão.

Nesta terça-feira passada, a
desembargadora Paola Lore-
na, da 3ª Câmara de Direito
Público, entendeu que não fo-
ram apresentadas provas de
que o sistema é discriminató-
rio e autorizou a prefeitura a
dar sequência ao edital do
programa.

O Smart Sampa, uma das
prioridades da gestão Ricardo
Nunes (MDB), prevê a instala-
ção de câmeras no entorno de
escolas municipais, unidades
básicas de saúde, parques e
áreas de grande circulação em
que há altos índices de roubo,
furto e outros crimes.

Com isso, as ações de ór-
gãos como GCM (Guarda Civil
Metropolitana), polícias Mili-
tar e Civil,  Metrô, CPTM
(Companhia Paulista de Trens
Metropolitano), CET (Compa-
nhia de Engenharia de Tráfe-
go) e SAMU (Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência)
poderão ser integradas.

O prefeito defende a medi-
da como suficiente para au-
mentar a agilidade no atendi-
mento de ocorrências dos ór-
gãos de segurança.

A ação civil pública movida
pela Defensoria e pelas enti-
dades também argumenta que
o programa ainda é alvo de in-
quérito no Ministério Público
de São Paulo e de questiona-
mentos no Ministério Público
Federal. A Promotoria apura
possíveis violações de direitos
humanos.

O edital também já havia si-
do suspenso pelo TCM (Tribu-
nal de Contas do Município)
em novembro de 2022 por
causa da presença de termos
racistas. O texto dizia que cor
da pele e casos de "vadiagem"
seriam usados como critérios
para identificar suspeitos. A
prefeitura excluiu tais termos
em nova versão do edital.

De acordo com a gestão
Nunes, o reconhecimento fa-
cial para identificação de sus-
peitos pelo Smart Sampa de-
verá ser fiscalizado por profis-
sionais que podem validar ou
não alertas, antes que sejam
lançados no sistema. Essa ve-
rificação deve considerar ban-
cos de dados de órgãos de se-
gurança estaduais e federais.

ESVAZIAMENTO

ONGs sobre Meio Ambiente:
boiada está passando de novo
C

onsiderado "um passo
atrás", o relatório do de-
putado Isnaldo Bulhões

Jr. (MDB-AL) sobre a MP 1154,
que estrutura órgãos do Executi-
vo, é visto por ambientalistas co-
mo uma inversão do propósito
anunciado pelo governo Lula
(PT) na sua chegada ao poder.

Em vez de reestruturar as polí-
ticas ambientais desmontadas no
governo de Jair Bolsonaro, a me-
dida provisória pode acabar con-
solidando, na forma de lei, o esva-
ziamento dos órgãos ambientais,
de acordo com a avaliação de
ONGs socioambientais e notas
técnicas do MMA (Ministério do
Meio Ambiente).

A proposta retira do MMA as
competências sobre o CAR (Ca-
dastro Ambiental Rural), a ANA
(Agência Nacional de Águas) e a
gestão de resíduos sólidos e sa-
neamento, além de remover do
recém-criado Ministério dos Po-
vos Indígenas duas das suas atri-
buições principais: a demarcação
de terras indígenas e a adminis-
tração da Funai.

"O Congresso está passando
uma boiada na proposta de rees-
truturação administrativa do go-
verno Lula e as áreas de meio
ambiente e indígena ficam com a
maior conta", afirma Márcio As-
trini, secretário-executivo do Ob-
servatório do Clima, rede que
reúne 94 organizações socioam-
bientais.

O movimento do Congresso
retoma, na avaliação de Astrini, o
desmonte ambiental ocorrido sob
Bolsonaro. "A boiada no governo
Bolsonaro se deu de várias for-
mas: seja por decreto, por ações
de esvaziamento dos órgãos de
controle ou por desidratação dos
ministérios que não interessavam
ao governo, como o Meio Am-
biente", relembra.

"Passar a boiada" é uma refe-

rência à expressão usada pelo ex-
ministro do Meio Ambiente Ri-
cardo Salles, atual deputado fede-
ral pelo PL-SP, para defender o
enfraquecimento de políticas am-
bientais na gestão Bolsonaro.

Carta assinada por 30 organi-
zações da sociedade civil e enca-
beçada pelo movimento da ju-
ventude Fridays for Future Brasil
chama a medida provisória de
"tentativa sem fundamento".

"É importante que o presiden-
te Lula e os parlamentares da base
aliada se posicionem contra essa
tentativa sem fundamento de es-
vaziar os ministérios em menos
de seis meses de governo. Não po-
demos deixar a boiada passar in-
dependente de qual governo este-
ja no poder", diz o texto.

Funcionários da área ambien-
tal, por meio da Ascema (Associa-
ção Nacional dos Servidores de
Meio Ambiente) também expres-
saram críticas em carta.

"É necessário questionar a
quem interessa esvaziar o MMA,
quebrar políticas em meio a um
cenário de mudanças climáticas
e retirar um compromisso com
o meio ambiente equilibrado
dessas áreas", destaca o docu-
mento.

Em nota, o WWF-Brasil afir-
mou que "está nas mãos do Con-
gresso Nacional garantir a recons-
trução das políticas públicas so-
cioambientais, desidratadas du-
rante a gestão do presidente Jair
Bolsonaro". Para a ONG, "a MP
1154 caminha nessa direção, no
entanto, está ameaçada".

"A nova redação tira impor-
tantes instrumentos de política
ambiental do MMA, transferin-
do-os para ministérios sem a
competência técnica necessária,
além de esvaziar as atribuições
do Ministério dos Povos Indíge-
nas", cita ainda o WWF, que de-
fende, junto a outras organiza-

ções, a manutenção do texto ori-
ginal da medida provisória, da
forma como foi enviado pelo go-
verno ao Congresso.

O esvaziamento proposto no
novo texto da MP gerou tam-
bém reação interna na pasta
ambiental.

Nota assinada pelo secretário
de controle do desmatamento do
MMA, André Rodolfo de Lima,
em despacho enviado à ministra
Marina Silva, afirma: "Lembre-se
que este governo se comprome-
teu a reestruturar o Sistema Na-
cional de Meio Ambiente e não o
contrário".

Reunindo avaliações técnicas
das secretarias do MMA sobre as
implicações do relatório do depu-
tado Bulhões Jr, a nota técnica
aponta prejuízos na implementa-
ção das políticas ambientais.

"Prevalecerá a ótica da água
apenas como insumo para as ati-
vidades humanas, negligencian-
do a atuação para a manutenção
dos processos ecológicos, das co-
munidades e povos tradicionais e
à adaptação às mudanças climáti-
cas", aponta o texto, ao avaliar a
proposta de transferência da ANA
(Agência Nacional de Águas) para
o MDR (Ministério de Desenvol-
vimento Regional).

Na terça-feira (23), uma mani-
festação assinada por três ex-dire-
tores da ANA pediu ao presidente
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), e
ao relator da MP, Isnaldo Bu-
lhões, que a agência permaneça
na pasta ambiental.

"Não há qualquer benefício
com tal transferência. Pelo con-
trário, colocar a regulação sob o
teto ministerial responsável por
obras de uso de água reduzirá a
independência regulatória da
ANA e certamente prejudicará o
uso sustentável dos recursos hí-
dricos e a agenda ambiental do
país", diz a manifestação.

Ainda que, de forma geral, a
nota técnica do MMA defenda
que os órgãos e competências
ambientais permaneçam no Mi-
nistério do Meio Ambiente, como
acontecia historicamente até o
governo Bolsonaro, há uma res-
salva: o Sistema Nacional de In-
formações em Saneamento Bási-
co (Sinisa) deveria ser mantido no
Ministério das Cidades, segundo
o parecer da pasta.

O sistema já era parte do secre-
taria de saneamento, do Ministé-
rio das Cidades, e foi transferido
ao MMA através da MP enviada
por Lula ao Congresso.

"O Sinisa trata das questões da
prestação de serviços do sanea-
mento, e não da gestão de recur-
sos naturais ou da gestão de ba-
cias, ou ainda de temas de segu-
rança hídrica e poluição das
águas (que seriam atribuição da
SQA/MMA). Portanto, não temos
óbices ao Sinisa voltar ao Ministé-
rio das Cidades", diz a nota.

O parecer do MMA se opõe,
em especial, à transferência do
CAR (Cadastro Ambiental Rural)
para o Ministério de Gestão e Ino-
vação em Serviços Públicos.

Como base do posiciona-
mento, a nota cita o artigo 17 da
Política Nacional do Meio Am-
biente: "as ações de licencia-
mento, registro, autorizações,
concessões e permissões rela-
cionadas à fauna, à flora, e ao
controle ambiental são de com-
petência exclusiva dos órgãos
integrantes do Sistema Nacional
do Meio Ambiente".

A proposta sobre a transferên-
cia do CAR gerou críticas também
do agronegócio.

"Tal proposta resultará na pa-
ralisação da implementação do
Código Florestal, impactando ne-
gativamente os produtores rurais
brasileiros", afirma o produtor ru-
ral João Adrien.

CPI do MST aprova convite para ouvir
ministros de Lula e rejeita requerimentos do PT

Parlamentares da CPI do MST
(Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra) aprovaram em
sessão ontem convites aos minis-
tros Paulo Teixeira (Desenvolvi-
mento Agrário) e Carlos Fávaro
(Agricultura) para prestar esclare-
cimentos sobre invasões de terras
e sobre quais providências o go-
verno federal tem tomado.

Inicialmente, os dois requeri-
mentos eram de convocação dos
ministros --mas houve acordo
com parlamentares governistas
para transformá-los em convites,
quando não é obrigatória a parti-
cipação.

O requerimento de convoca-
ção de Teixeira é de autoria do de-
putado Éder Mauro (PL-PA). O
convite destinado a Fávaro, ela-

borado por Evair Vieira de Melo
(PP-ES), prevê esclarecimentos
sobre as providências adotadas
pelo ministério diante do "anún-
cio de João Pedro Stedile, líder do
MST, de promover ocupações de
terras em todo o Brasil", assim co-
mo "demais assuntos envolvendo
a pasta e os outros movimentos
sociais".

Na sessão de ontem, também
foram rejeitados 4 dos 6 requeri-
mentos apresentados por deputa-
dos petistas.

A CPI é formada majoritaria-
mente por membros da Frente
Parlamentar da Agropecuária,
uma das principais forças da Ca-
sa. Além disso, os principais pos-
tos da comissão também estão
nas mãos de representantes da

bancada do agronegócio e ligados
à oposição.

O presidente é o deputado Te-
nente-Coronel Zucco (Republica-
nos-RS), e o relator é Ricardo Sal-
les (PL-SP), ex-ministro do Meio
Ambiente do governo Jair Bolso-
naro (PL). Das 15 propostas que
foram apreciadas na sessão de
ontem, 7 eram de parlamentares
da base aliada do governo Lula e 8
de deputados da oposição --os 8
foram aprovados.

Entre eles, foram aprovados
convite para o ex-ministro do De-
senvolvimento Agrário Raul Jung-
mann participar de audiência pú-
blica na comissão, de autoria de
Messias Donato (Republicanos-
ES); e convite para o atual secretá-
rio de Segurança Pública de São

Paulo, Guilherme Derrite, tratar
das invasões ocorridas no estado,
de autoria de Kim Kataguiri
(União Brasil-SP).

As deputadas do PSOL Sâmia
Bomfim (SP) e Talíria Petrone
(RJ), por exemplo, apresentaram
requerimento, que foi aprovado,
de convite para a advogada e ex-
secretária-adjunta da Secretaria
Especial de Assuntos Fundiários
do Ministério da Agricultura Lua-
na Ruiz.

Elas justificaram a escolha de
Luana "por ter familiar relação
com o desenvolvimento de pro-
dução agropecuária em latifún-
dios no estado do Mato Grosso do
Sul e também com questões que
envolvem demarcação de terras
indígenas".

A comissão mista formada por
deputados e senadores que anali-
sa a MP (medida provisória) da
reorganização da Esplanada dos
Ministérios aprovou em sessão
ontem mudanças no governo Lu-
la (PT) que fortalecem o centrão e

retiram poder da ministra Marina
Silva (Rede).

O texto, de autoria do líder do
MDB na Câmara, Isnaldo Bu-
lhões Jr. (AL), desidratou a políti-
ca ambiental do governo —com-
petências de órgãos que atual-

mente estão com o Meio Ambien-
te e os Povos Indígenas serão
transferidas para outras pastas. O
texto foi aprovado por 15 votos a
3. O novo relatório restabeleceu
ainda texto original da MP, como
foi enviada por Lula, devolvendo

a competência de coordenação
das atividades de inteligência fe-
deral para a estrutura do GSI (Ga-
binete de Segurança Institucio-
nal) —pavimentando a volta da
Abin (Agência Brasileira de Inteli-
gência) para o órgão militar.

Polícia prende três
chilenos por suspeita
de furtos a lojas 

DENÚNCIA ANÔNIMA

Três chilenos foram presos
na segunda-feira passada sus-
peitos de furtar lojas em São
Paulo.

De acordo com a Polícia Ci-
vil, o trio foi detido após de-
núncia anônima sobre um fur-
to a uma ótica em Moema, na
zona sul da capital, no último
dia 13.

Após investigação, os agen-
tes encontraram uma carga de
óculos avaliada em cerca de R$
200 mil com os suspeitos, que
estavam hospedados em um
hotel na rua Barão de Limeira,
em Campos Elíseos, na região
central da capital.

O caso está sendo investiga-
do pela 8ª DP (Brás/Belém).
Segundo Samira Vieira Fares,
delegada da 1ª Cerco (Central
Especializada de Repressão a
Crimes e Ocorrências Diver-
sas), dois dos chilenos já ha-
viam sido presos no início do
ano por furtarem uma empre-
sa de locação de carros.

"No momento da prisão en-
contramos três homens, todos
[com idade] entre 26 e 30 anos.
Eles estouraram as portas do
estabelecimento com ferra-

mentas que foram encontra-
das no flagrante", disse.

Também foram encontra-
dos com os suspeitos docu-
mentos falsos de identificação
de diversos países, como Equa-
dor, Colômbia e Brasil. Segun-
do a delegada, o grupo utiliza-
va os documentos para se hos-
pedar em hotéis da cidade.

"Ao que tudo indica, a qua-
drilha vai aos países, pratica os
furtos e volta para o Chile. Agora
as investigações buscam locali-
zar o receptor das cargas", disse.

De acordo um funcionário
da locadora de carros alvo da
quadrilha, o grupo roubou
unidades da empresa ao me-
nos 18 vezes neste ano, in-
cluindo nos estados de Santa
Catarina e Rio de Janeiro.

O funcionário, que preferiu
não se identificar, contou que
o padrão de ação do grupo é
esperar de 30 a 40 minutos do
fechamento da loja. Então,
dois deles vigiam e três efe-
tuam os roubos.

A polícia ainda investiga se
há conexão entre os chilenos e
outros casos de roubo a lojas
em São Paulo.

Nota
GABRIELA HARDT ASSUME CASO DE GRAMPO DE
YOUSSEF QUE PODE ANULAR EIXO DA LAVA JATO

A juíza Gabriela Hardt, que assumiu os processos da Operação Lava
Jato com o afastamento do olega Eduardo Appio, é quem dará
continuidade a um requerimento da defesa do delator Alberto Youssef
no qual se pede acesso integral às investigações sobre o caso do
aparelho de escuta encontrado em 2014 na cela do doleiro na PF, em
Curitiba. Na manhã de terça-feira, ela já movimentou o processo,

OUTONO: Dia de sol com névoa
ao amanhecer. Noite com poucas nuvens.Manhã Tarde Noite
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Comissão aprova mudanças no governo Lula
que fortalecem centrão e enfraquecem Marina

solicitando manifestação do MPF. De acordo com a defesa de
Youssef, protocolada na 13ª Vara Federal de Curitiba em 18 de abril,
o objetivo é obter prova "para avaliação da voluntariedade e
espontaneidade da colaboração com eventuais reflexos na validade
do acordo de colaboração" do doleiro. "A vítima do grampo ilegal
mesmo após 9 anos de ter noticiado os fatos ao Juízo da 13ª Vara,
em flagrante violação aos mais comezinhos princípios constitucionais,
ainda não obteve acesso ao conteúdo do grampo ilegal. e a
conclusão das sindicâncias", escrevem os advogados de Youssef.

CÂMARA



Quatro morrem em
operação policial no
complexo do Alemão

ZONA NORTE

As polícias Civil e Militar
realizam uma operação con-
junta ontem em comunidades
da zona norte do Rio de Janei-
ro à procura de criminosos de
outros estados. Durante a
ação, quatro pessoas morre-
ram -elas são suspeitas de en-
volvimento com o tráfico, de
acordo com policiais.

Por causa da ação, escolas
suspenderam as aulas na re-
gião, afetando cerca de 5.600
alunos.

Nos complexos do Alemão e
da Penha, equipes do Bope (Ba-
talhão de Operações Policiais
Especiais) atuam em conjunto
com policiais da Core (Coorde-
nadoria de Recursos Especiais),
da Polícia Civil.

Em nota, a Polícia Militar
afirmou que os policiais foram
alvos de disparos efetuados por
um grupo de homens armados
escondidos na parte alta da re-
gião e removeram diversas bar-
ricadas montadas nos princi-
pais acessos a essas localidades.

Um fuzil e drogas a serem
contabilizadas foram apreen-
didos pelos agentes. Na ação,
três homens foram baleados -
levados para o hospital esta-
dual Getúlio Vargas, dois não
resistiram.

Na Nova Brasília, favela que
integra o Alemão, equipes do
BAC localizaram uma planta-
ção de maconha e diversos ta-
bletes do mesmo entorpecente.

Outra ação é realizada na fa-
vela da Flexal, no Engenho da
Rainha, onde equipes da Polícia
Militar do 3º BPM (Méier) afir-
mam que foram atacadas por
criminosos armados gerando o
confronto armado.

Dois suspeitos foram feridos
e levados ao Hospital Municipal
Salgado Filho, no Méier, onde
morreram. Com eles, foram
apreendidos dois fuzis calibres
7,62 e 5,56. Ainda na Comuni-
dade do Flexal, as equipes do 3º
BPM localizaram três carros e
uma motocicleta roubados.

Em Manguinhos, equipes da
CPP (Coordenadoria de Polícia
Pacificadora) atuam na comu-
nidade checando informações
sobre a possível fuga de crimi-
nosos dos Complexos da Penha
e do Alemão para a região.

Uma manifestação de moto-
taxista está sendo realizada no
Alemão; informações da polícia
dão conta que a ação visa facili-
tar a fuga de criminosos.

A operação acontece exata-
mente um ano após uma ação
conjunta das polícias Federal,
Rodoviária Federal e Militar
deixar 23 mortos no Complexo
da Penha, a segunda mais letal
na história do Rio de Janeiro.

Na ocasião, as polícias tam-
bém afirmaram que o objetivo
era prender mais de 50 trafican-
tes de vários estados que sai-
riam em comboio à favela da
Rocinha, na zona sul da cidade.
O plano, porém, foi frustrado
quando uma das equipes à pai-
sana foi descoberta e atacada na
entrada da comunidade, por
volta das 4h.

COMPLEXO DO ALEMÃO
Uma moradora da Grota,

uma das favelas do complexo
do Alemão, afirmou que não te-
ve como enviar os filhos, de 6 e 9
anos, para a escola. Segundo
ela, essa é a sétima vez no ano
em que as aulas são suspensas
devido a confrontos que ocor-
rem durante ações policiais.

Ainda segundo a mulher,
que trabalha como garçonete
em um restaurante da zona sul
da cidade, os filhos não têm
com quem ficar na ausência de
aula. A sua rua está sem luz des-
de que um poste, possivelmen-
te atingido por tiros, caiu.

Segundo ela, não há previsão
para o retorno da luz, e a comi-
da que se encontra na geladeira,
única alimentação dos filhos,
poderá estragar.

Um auxiliar de supermerca-
do relatou à reportagem que
não conseguiu pegar o trem,
suspenso devido à operação.
Atrasado, conseguiu chegar ao
trabalho após combinar com
um mototaxista a corrida. O
custo: R$ 70, de forma fiada.

Mototaxistas fizeram um
protesto acompanhados de
moradores. Entre eles uma mu-
lher, que relatou ter ficado com
medo dos tiros. Ela negou que a
manifestação fora feita a mando
de traficantes, conforme dados
da inteligência da polícia apon-
tariam.

GUERRA

A
s negociações travadas
entre o Japão e a Otan
para que a aliança mili-

tar ocidental liderada pelos EUA
abra um escritório de cooperação
no país asiático voltaram a acirrar
a tensão com a China.

A tratativa ainda está aberta,
mas autoridades de Tóquio já si-
nalizaram que, após a Guerra da
Ucrânia, que forçou o Japão a re-
ver sua agenda de segurança, o
diálogo com a Otan escalou -e
que acolher um escritório da
aliança é uma possibilidade cogi-
tada em altos níveis.

Ontem, durante entrevista co-
letiva em Pequim, a porta-voz da
chancelaria chinesa Mao Ning,
questionada sobre o assunto, dis-
se que a região Ásia-Pacífico "não
acolherá bem" uma disputa de
blocos ou blocos militares. "Dado
o histórico de agressões no Japão,
o país precisa ser prudente em
questões militares e de segurança
e se assegurar de que suas ações
colaborem para a paz regional."

Mao falou pouco após o pre-
miê do Japão, Fumio Kishida,
abordar o assunto durante fala no
Parlamento. O primeiro-ministro
descartou que o país tenha planos
de se tornar membro da Otan,
mas reconheceu os diálogos para
a abertura de um escritório na ca-
pital do país.

A informação foi divulgada pe-
la primeira vez no último dia 10,
durante entrevista do chanceler

japonês, Yoshimasa Hayashi, à
rede CNN. Na ocasião, ele disse
que o martelo ainda não havia si-
do batido, mas deixou claro que o
plano tem boas chances de se
concretizar em breve.

"O que está acontecendo no
Leste Europeu (em referência à
guerra) não se limita apenas à
questão local, isso afeta direta-
mente a situação aqui no Pacífico.
É por isso que uma cooperação
entre nós, do Leste Asiático, e a
Otan está se tornando cada vez

mais importante."
A Otan está no centro da dis-

puta narrativa e militar entre Rús-
sia e Ucrânia. Além de países-
membros da aliança serem os
principais apoiadores de Kiev,
com envio de dinheiro e equipa-
mentos de batalha, Moscou tam-
bém usa a proximidade da alian-
ça com o país vizinho como um
dos argumentos para a invasão.

Ainda que o governo de Kishi-
da não tenha feito um anúncio
formal, o jornal Japan Times, ci-

tando fontes do alto escalão do
governo, informou que o premiê
deve participar da cúpula da Otan
na Lituânia em julho -data que
marcará a entrada da Finlândia
na aliança. Espera-se que Kishida
também se reúna com o secretá-
rio-geral da Otan, o norueguês
Jens Stoltenberg, para esboçar um
novo plano de cooperação na
área de segurança. Em 2022, o
premiê se tornou o primeiro líder
do país a comparecer a uma cú-
pula da aliança ocidental.

Prefeitura orienta
empresas interessadas
em atuar no Réveillon

TURISMO

A prefeitura do Rio já come-
çou os preparativos para a festa
de fim de ano. O primeiro passo
é o Caderno de Encargos e Con-
trapartidas para o Réveillon
2024, lançado por meio da Em-
presa de Turismo do Município
do Rio de Janeiro, a Riotur. Nele,
estão todas as informações téc-
nicas exigidas à realização do
evento que, pela primeira vez,
ocorrerá em dez bairros.  

No próximo réveillon, turis-
tas e moradores da cidade pode-
rão se divertir também na Praça
Mauá, na região portuária do
Rio e na Praça das Juras, em
Bangu, na zona oeste. Segundo
a prefeitura, a inclusão da Praça
Mauá foi para celebrar a revitali-
zação da região. Os outros locais
são as Praias de Copacabana e
Flamengo, na zona sul; o Pisci-
não da Praia de Ramos, a Praça
do Conjunto Habitacional IAPI
da Penha, o Parque Madureira,
Praia da Bica, na Ilha do Gover-
nador, na zona norte; a Praia de
Sepetiba, na zona oeste; e Praia
da Moreninha, na Ilha de Pa-
quetá, no nordeste da Baía de
Guanabara.

A prefeitura afirmou que o
Caderno de Encargos, publica-
do na edição de ontem do Diário
Oficial do Município, “é uma
orientação às empresas que pre-
tendem apresentar propostas
para a organização e a realiza-

ção do réveillon em todos os
palcos, incluindo queima de fo-
gos de artifício obrigatoriamen-
te nos bairros de Copacabana,
Flamengo (em balsas) e Penha
(no alto da Igreja), além de pro-
gramação musical variada”.

Embora tenha os locais já de-
terminados, será permitido à
empresa interessada sugerir
pontos adicionais para a quei-
ma de fogos. A decisão, no en-
tanto, caberá à comissão julga-
dora. “Não serão aceitas propos-
tas que não contemplem todos
os bairros já definidos”, infor-
mou a prefeitura.

Pedra de Guaratiba, na zona
oeste, onde ocorreu festa em
edições anteriores, não foi in-
cluída no Caderno de Encargos,
mas a prefeitura já prometeu
uma celebração no local. “Devi-
do a limitações de espaço e lo-
gística, foi feita a opção pela ins-
talação de uma estrutura mais
robusta em Bangu, com capaci-
dade para receber um número
maior de moradores com con-
forto e segurança.”

COPACABANA
A tradicional festa de Copa-

cabana, que já atraiu mais de 2,5
milhões de pessoas, terá um pal-
co principal e, preferencialmen-
te, mais dois palcos satélites. Já a
proposta inicial nos outros bair-
ros prevê apenas um palco. 

Nota
VÍDEO DE BRASILEIRA TRANS AGREDIDA 
POR POLICIAIS GERA CRÍTICAS NA ITÁLIA

Um vídeo que mostra uma pessoa no chão, rodeada por policiais que
a golpeiam com cassetetes e disparam spray de pimenta enquanto
tentam imobilizá-la, viralizou ontem na Itália e atraiu críticas pela
agressividade dos agentes. O alvo da ação é uma mulher transgênero
com cidadania brasileira, de acordo com informações da Prefeitura de
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A China afirmou que deseja apoiar os "inte-
resses fundamentais" da Rússia -em uma sinali-
zação de que a parceria entre os dois países, li-
gados por um pacto de "amizade sem limites"
assinado dias antes da eclosão da Guerra da
Ucrânia, continua firme.

A declaração foi feita pelo próprio líder do re-
gime, Xi Jinping, ao primeiro-ministro Mikhail
Michustin -mais alta autoridade russa a visitar
Pequim desde o início da guerra. Durante o en-
contro, segundo a agência de notícias Xinhua,
Xi disse querer que os dois países "se apoiem fir-
memente em questões que afetam seus respecti-
vos interesses fundamentais" e pediu que eles
coordenassem ações em fóruns multilaterais co-
mo o G20, a ONU ou o Brics.

A mostra de união vem depois de um comu-
nicado atacando ambas as nações divulgado
pelo G7, grupo que reúne algumas das maiores
economias do mundo, durante seu encontro
anual, realizado neste fim de semana.

Ao mesmo tempo, sucede também duas oca-
siões recentes em que Pequim pareceu querer se
distanciar de Moscou. Só na semana passada, o
regime chinês enviou uma delegação a Kiev -
principal inimigo do Kremlin, afinal- para
apresentar um plano de paz, e recebeu com
pompa líderes de cinco ex-repúblicas soviéticas
da Ásia Central em uma busca por ocupar o va-
zio da influência russa nesses países, negligen-
ciados pelo presidente Vladimir Putin em razão
da guerra.

China diz que apoiará 'interesses fundamentais'
da Rússia em reunião com premiê

China rejeita possível abertura
de escritório da Otan no Japão

Milão, onde a cena foi registrada. O vídeo amador foi gravado de
uma janela da zona sul da cidade. Nele, a brasileira, sentada no chão
de uma área para estacionamento de motos, aparece cercada por
quatro policiais que se revezam na tentativa de algemá-la, enquanto
a golpeiam com cassetetes no ombro, na cabeça e no abdome. À
reportagem a prefeitura confirmou que se trata de uma brasileira
levada pela polícia e, em seguida, liberada, após registro de boletim
de ocorrência por resistência --o nome dela não foi revelado.
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